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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 

AO REGIME ABERTO. NOTÍCIA DE EVASÃO DO APENADO. 

PREJUDICIALIDADE DO PEDIDO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 

ILEGALIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A informação do Juiz da VEC, de que o apenado está evadido, torna 

prejudicada a análise do pedido de progressão ao regime aberto, à vista 

de suposto registro de falta disciplinar. Ressalte-se que, às decisões 

judiciais, enquanto não forem invalidadas pelo próprio Poder Judiciário, 

não se pode opor um suposto direito de resistência. O 

apenado que pretende permanecer em local incerto, faz uma escolha que 

lhe trará os ônus correspondentes.

2. De qualquer forma, apesar do não conhecimento do habeas corpus, a 

decisão agravada pontuou a inexistência de flagrante ilegalidade e a 

impossibilidade de concessão da ordem, de ofício, uma vez que o 

indeferimento do benefício foi devidamente fundamentado em razão do 

não preenchimento do requisito subjetivo, com lastro no resultado 

desfavorável de laudo psicológico do exame criminológico. O aresto 
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estadual está conforme a jurisprudência desta Corte.

3. Teses inéditas deduzidas apenas no regimental não podem ser 

conhecidas, por constituir inovação que extrapola os limites da petição 

inicial do habeas corpus. Ademais, o writ "não é o instrumento próprio 

para a reanálise do exame criminológico, com o propósito de nova 

ponderação dos laudos profissionais" (AgRg no HC 624.407/SP, Rel. 

Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 18/12/2020).

4. Agravo regimental não provido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos 
e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 18 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 

AO REGIME ABERTO. NOTÍCIA DE EVASÃO DO APENADO. 

PREJUDICIALIDADE DO PEDIDO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 

ILEGALIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A informação do Juiz da VEC, de que o apenado está evadido, torna 

prejudicada a análise do pedido de progressão ao regime aberto, à vista 

de suposto registro de falta disciplinar. Ressalte-se que, às decisões 

judiciais, enquanto não forem invalidadas pelo próprio Poder Judiciário, 

não se pode opor um suposto direito de resistência. O 

apenado que pretende permanecer em local incerto, faz uma escolha que 

lhe trará os ônus correspondentes.

2. De qualquer forma, apesar do não conhecimento do habeas corpus, a 

decisão agravada pontuou a inexistência de flagrante ilegalidade e a 

impossibilidade de concessão da ordem, de ofício, uma vez que o 

indeferimento do benefício foi devidamente fundamentado em razão do 

não preenchimento do requisito subjetivo, com lastro no resultado 

desfavorável de laudo psicológico do exame criminológico. O aresto 
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estadual está conforme a jurisprudência desta Corte.

3. Teses inéditas deduzidas apenas no regimental não podem ser 

conhecidas, por constituir inovação que extrapola os limites da petição 

inicial do habeas corpus. Ademais, o writ "não é o instrumento próprio 

para a reanálise do exame criminológico, com o propósito de nova 

ponderação dos laudos profissionais" (AgRg no HC 624.407/SP, Rel. 

Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 18/12/2020).

4. Agravo regimental não provido.
 
 
 

RELATÓRIO

JEFFERSON MARQUES DA SILVA agrava da decisão de fls. 35-36.

A defesa assinala que o apenado não está em situação de evadido, 

conforme informado a esta Corte pelo Juiz das Execuções. Aduz a ilegalidade 

da cassação da progressão ao regime aberto e aponta "novos elementos a serem 

analisados pelo colegiado, [...], além dos já explanados na inicial da impetração" 

(fl. 47), pois o estudo registrado no exame criminológico não condiz com a 

realidade.

VOTO

Mantenho a decisão agravada. É de rigor reconhecer a prejudicialidade 
do habeas corpus (perda do objeto) que discutia o restabelecimento do regime 
aberto se sobreveio notícia de possível falta grave, fato novo que irá alterar a 
situação executória.

Malgrado os argumentos da defesa, o Juiz da VEC informou a esta 
Corte, em ofício, que "atualmente o sentenciado se encontra na situação de 
evadido" (fl. 27). Ressalto que, às ordens do juiz, ou do Tribunal de Justiça, 
enquanto não forem invalidadas pelo próprio Poder Judiciário, não se pode opor 
um suposto direito de resistência. O apenado que pretende permanecer em local 
incerto, faz uma escolha que lhe trará os ônus correspondentes.
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De todo modo, apesar do não conhecimento do habeas corpus, afirmou-
se a inexistência de flagrante ilegalidade no acórdão do Agravo de Execução Penal 
n. 7000441-37.2023.8.26.0071. O Tribunal indicou a incapacidade do sentenciado 
de retornar amplamente ao convívio social com lastro nos "resultados obtidos na 
avaliação psicológica, [em que] foi possível observar histórico de comportamento 
impulsivo [...] e indicação de incipiente processo de reflexão sobre seus atos 
delitivos". O órgão apontou a ausência do requisito subjetivo, com lastro em "
relatório de avaliação psicológica"" (fl.19. destaquei).

Também a teor dos julgados desta Corte, não há ilegalidade no 
indeferimento da progressão de regime com lastro "nos relatos e conclusões 
constantes dos laudos [...] psicológico elaborados por profissionais habilitados" (
AgRg no HC n. 810.754/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., 
DJe de 14/4/2023).

O "julgador forma sua convicção por meio de livre apreciação da prova, 
de modo que, uma vez realizado o exame criminológico, não é possível suprimir 
dele a consideração de relatórios profissionais desfavoráveis ao deferimento de 
benefícios da execução penal"  (AgRg no HC n. 624.407/SP, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 18/12/2020).

Teses inéditas deduzidas apenas no regimental não podem ser 

conhecidas, por constituir inovação que extrapola os limites da petição inicial da 

impetração. De toda forma, "o habeas corpus não é o instrumento próprio para a 

reanálise do exame criminológico, com o propósito de nova ponderação dos laudos 

profissionais" (AgRg no HC 624.407/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., 

DJe 18/12/2020).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 863.983 / SP
Número Registro: 2023/0387107-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
1147985 70004413720238260071

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ALANDESON DE JESUS VIDAL - DEFENSOR PÚBLICO - SP168644

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFFERSON MARQUES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON MARQUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ALANDESON DE JESUS VIDAL - DEFENSOR PÚBLICO - SP168644

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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